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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JHONATA FERNANDES DE PAULA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS VASCONCELOS DA COSTA - AP004106

SANDY DANIELLE ALEXANDRE ARAÚJO - AP005008
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. NULIDADE DA PRONÚNCIA. 
OFENSA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
PEDIDO DE IMPRONÚNCIA DO MP. NÃO VINCULAÇÃO DO 
JUIZ. ARTS. 155 E 385 DO CPP. ELEMENTOS DE AUTORIA 
DELITIVA AFIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO/PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
circunstância de o Ministério Público requerer a absolvição do 
Acusado, seja como custos legis, em alegações finais ou em 
contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo mister 
jurisdicional funda-se no princípio do livre convencimento motivado, 
conforme interpretação sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos 
do Código de Processo Penal. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça". (HC n. 588.036/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe 
de 28/3/2022.). (AgRg no HC n. 768.209/PE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
28/10/2022.) No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe de 12/9/2023).
2. Por outro lado, a Corte de origem afirmou, expressamente, a 
existência de prova judicializada acerca de indícios de autoria delitiva. 
Modificar tais premissas, demandaria o revolvimento do material 
fáfico/probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. NULIDADE DA PRONÚNCIA. 
OFENSA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
PEDIDO DE IMPRONÚNCIA DO MP. NÃO VINCULAÇÃO DO 
JUIZ. ARTS. 155 E 385 DO CPP. ELEMENTOS DE AUTORIA 
DELITIVA AFIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO/PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
circunstância de o Ministério Público requerer a absolvição do 
Acusado, seja como custos legis, em alegações finais ou em 
contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo mister 
jurisdicional funda-se no princípio do livre convencimento motivado, 
conforme interpretação sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos 
do Código de Processo Penal. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça". (HC n. 588.036/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe 
de 28/3/2022.). (AgRg no HC n. 768.209/PE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
28/10/2022.) No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe de 12/9/2023).
2. Por outro lado, a Corte de origem afirmou, expressamente, a 
existência de prova judicializada acerca de indícios de autoria delitiva. 
Modificar tais premissas, demandaria o revolvimento do material 
fáfico/probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JHONATA FERNANDES DE 

PAULA contra decisão de minha relatoria que não conheceu do presente habeas corpus, 

bem como afastou o apontado constrangimento ilegal (e-STJ fls. 38/42).

Consta dos autos que o paciente foi pronunciado pelo crime de homicídio 

qualificado (autos n. 0007508-64.2022.8.03.0002).

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa que o juízo 

pronunciante feriu o princípio/sistema acusatório, pois o Ministério Público, em 

alegações finais, pugnou pela impronúncia do acusado, diante da ausência de indícios de 

autoria delitiva em relação a ele.

Requereu, ao final, seja o paciente despronunciado.

Não conhecido o writ e afastado o apontado constrangimento ilegal, a defesa 

renova os argumentos apresentados na impetração e pleiteia a reconsideração do decisum 

ou o provimento do regimental pelo colegiado a fim de despronunciar o paciente. 

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, seja o paciente despronunciado, tendo em vista que o juízo 

pronunciante desrespeitou o sistema acusatório, uma vez que o Ministério Público, em 

alegações finais, pugnou pela impronúncia do acusado.

Mutatis mutandis, o art. 385 do Código de Processo Penal dispõe que "[n]os 

crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o 

Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, 

embora nenhuma tenha sido alegada".

Sobre o tema, o entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de 

que "o art. 385 do Código de Processo Penal é compatível com o sistema acusatório e não 

foi derrogado pelas inovações acrescidas ao art. 3º-A do mesmo diploma legal pela Lei n. 

13.964/2019. Desse modo, ainda que o Ministério Público manifeste pedido absolutório, 

é possível haver decisão condenatória, sem que isso importe em ofensa ao princípio 

acusatório. (AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
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Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 12/9/2023).

De minha relatoria:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. HOMICÍDIO QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE DA PRONÚNCIA. OFENSA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. NÃO 
VERIFICAÇÃO. PEDIDO DE IMPRONÚNCIA DO MP. NÃO VINCULAÇÃO 
DO JUIZ. ARTS. 155 E 385 DO CPP. 2. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. MATÉRIA PRECLUSA. 3. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. PRÁTICA EXCEPCIONAL EM REVISÃO CRIMINAL. 4. 
RECONHECIMENTO DE ATENUANTES. REDUÇÃO AQUÉM DE 1/6. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AJUSTE DE OFÍCIO. 5. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
circunstância de o Ministério Público requerer a absolvição do Acusado, 
seja como custos legis, em alegações finais ou em contrarrazões recursais, 
não vincula o Órgão Julgador, cujo mister jurisdicional funda-se no 
princípio do livre convencimento motivado, conforme interpretação 
sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos do Código de Processo Penal. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça". (HC n. 588.036/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 28/3/2022.).
2. É assente nesta Corte Superior o entendimento no sentido de que, "não 
tendo sido interposto recurso próprio no momento oportuno acerca de 
eventual excesso de linguagem da sentença de pronúncia, o questionamento 
mais de quinze anos após, já prolatada sentença condenatória, evidencia a 
preclusão do tema. Precedentes desta Corte". (HC n. 265.250/PA, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe de 
25/2/2016.)
3. "Embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, a 
utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, Quinta Turma, Rel. Min. REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJe de 16/12/2015)". (AgRg na RvCr n. 5.654/DF, 
relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção, julgado em 
13/10/2021, DJe de 21/10/2021.)
4. "Deve ser adotada a fração paradigma de 1/6 (um sexto) para aumento ou 
diminuição da pena pela incidência das agravantes ou atenuantes genéricas, 
ante a ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador 
ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração 
paradigma estar devidamente fundamentado" (AgRg no HC 370.184/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 09/05/2017, DJe 
22/05/2017). (AgRg no AREsp n. 2.121.449/PA, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
- Com a concessão da ordem de ofício na decisão agravada, para 
redimensionar a fração das atenuantes, a pena do homicídio qualificado 
retornou ao mínimo legal. Assim, não há utilidade na insurgência contra a 
pena-base pois, como é de conhecimento, a pena não pode ficar aquém do 
mínimo legal na primeira nem na segunda fases da dosimetria.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n. 768.209/PE, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
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Por fim, a Corte de origem afirmou que "as provas constantes no inquérito 

policial e os depoimentos prestados em juízo corroboram os indícios necessários quanto à 

participação dos recorrentes no homicídio da vítima." (e-STJ fl. 18)

Modificar tal premissa para concluir que o paciente não participou do crime de 

homicídio demandaria o revolvimento do material fático/probatório dos autos, expediente 

inviável na sede mandamental.

Assim, não há como reconhecer o apontado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.114 / AP
Número Registro: 2024/0319829-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00075086420228030002 75086420228030002

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCUS VINICIUS VASCONCELOS DA COSTA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS VASCONCELOS DA COSTA - AP004106

SANDY DANIELLE ALEXANDRE ARAÚJO - AP005008
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
PACIENTE : JHONATA FERNANDES DE PAULA
CORRÉU : YARLEI DA SILVA CASTILHO
CORRÉU : RUAM FELIPE PINTO DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATA FERNANDES DE PAULA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS VASCONCELOS DA COSTA - AP004106

SANDY DANIELLE ALEXANDRE ARAÚJO - AP005008
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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